
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 902769 - SP (2024/0112850-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LUIZ SERGIO RIBEIRO VIEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP324728

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO 
PREVENTIVA. VIOLÊNCIA REAL. MORDIDAS E CHUTES. PACIENTE 
QUE ESTAVA EM LIBERDADE PROVISÓRIA E VOLTOU A DELINQUIR. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO NÃO VERIFICADO. DILIGÊNCIA 
REQUERIDA PELA DEFESA. SÚMULAN. 64/STJ.

1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão 
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso, o paciente, para assegurar a posse da res furtiva e sua 
impunidade, agrediu funcionário da loja, desferindo mordidas e chutes, 
fazendo-o cair ao solo, o que causou escoriações em ambos os joelhos. 
Ademais, beneficiado com liberdade provisória em audiência de custódia 
realizada em 17/7/2023 (Processo da 2ª Vara Criminal de Guarulhos, que se 
encontra suspenso, nos termos do art. 366 do CPP), voltou a ser preso em 
flagrante pela prática de delito contra o patrimônio.

3 "Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a custódia 
cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, pois a 
referida análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará cognição 
exauriente dos fatos e provas apresentados no caso concreto. Não sendo 
possível, assim, concluir, na via eleita, a quantidade de pena que poderá ser 
imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime 
diverso do fechado." (AgRg no RHC n. 177.255/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)

4. O entendimento consolidado nesta Corte é de que somente configura 
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constrangimento ilegal por excesso de prazo apto a ensejar o relaxamento 
da prisão cautelar a mora que decorra de ofensa ao princípio da 
razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da 
acusação.

5. Na hipótese, como bem destacado pelo acórdão recorrido, "[c]onforme se 
observou em consulta ao SAJ, no caso em apreço, se verifica que o juízo de 
1º grau tem atuado de forma regular, em observância aos princípios da 
ampla defesa e do contraditório. Nota-se que a prisão em flagrante ocorreu 
em 13/11/2023, a denúncia aportada aos autos em22/11/2023 e recebida no 
mesmo dia. Na audiência realizada em 04 de março do ano corrente, foi 
deferida diligência requerida pela própria Defesa, de modo que eventual 
atraso na conclusão do processo não pode ser imputado ao juízo" (e-STJ fl. 
35).

6. A demora na tramitação do feito decorre da realização de diligência 
requerida pela defesa, o que não caracteriza o constrangimento ilegal, nos 
termos do que determina a Súmula n. 64/STJ, segundo a qual "não constitui 
constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução provocado pela 
defesa".

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 27 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO 
PREVENTIVA. VIOLÊNCIA REAL. MORDIDAS E CHUTES. PACIENTE 
QUE ESTAVA EM LIBERDADE PROVISÓRIA E VOLTOU A DELINQUIR. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO NÃO VERIFICADO. DILIGÊNCIA 
REQUERIDA PELA DEFESA. SÚMULAN. 64/STJ.

1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão 
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso, o paciente, para assegurar a posse da res furtiva e sua 
impunidade, agrediu funcionário da loja, desferindo mordidas e chutes, 
fazendo-o cair ao solo, o que causou escoriações em ambos os joelhos. 
Ademais, beneficiado com liberdade provisória em audiência de custódia 
realizada em 17/7/2023 (Processo da 2ª Vara Criminal de Guarulhos, que se 
encontra suspenso, nos termos do art. 366 do CPP), voltou a ser preso em 
flagrante pela prática de delito contra o patrimônio.

3 "Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a custódia 
cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, pois a 
referida análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará cognição 
exauriente dos fatos e provas apresentados no caso concreto. Não sendo 
possível, assim, concluir, na via eleita, a quantidade de pena que poderá ser 
imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime 
diverso do fechado." (AgRg no RHC n. 177.255/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)

4. O entendimento consolidado nesta Corte é de que somente configura 
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constrangimento ilegal por excesso de prazo apto a ensejar o relaxamento 
da prisão cautelar a mora que decorra de ofensa ao princípio da 
razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da 
acusação.

5. Na hipótese, como bem destacado pelo acórdão recorrido, "[c]onforme se 
observou em consulta ao SAJ, no caso em apreço, se verifica que o juízo de 
1º grau tem atuado de forma regular, em observância aos princípios da 
ampla defesa e do contraditório. Nota-se que a prisão em flagrante ocorreu 
em 13/11/2023, a denúncia aportada aos autos em22/11/2023 e recebida no 
mesmo dia. Na audiência realizada em 04 de março do ano corrente, foi 
deferida diligência requerida pela própria Defesa, de modo que eventual 
atraso na conclusão do processo não pode ser imputado ao juízo" (e-STJ fl. 
35).

6. A demora na tramitação do feito decorre da realização de diligência 
requerida pela defesa, o que não caracteriza o constrangimento ilegal, nos 
termos do que determina a Súmula n. 64/STJ, segundo a qual "não constitui 
constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução provocado pela 
defesa".

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de minha lavra que denegou 
habeas corpus em favor de LUIZ SÉRGIO RIBEIRO VIEIRA.

Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 13/11/2023 e 
teve sua prisão convertida em preventiva, pela suposta prática do crime previsto no art. 
157, § 1º, do Código Penal.

De acordo com a denúncia (e-STJ fls. 95/96):

 
Segundo se apurou, no dia dos fatos, o denunciado ingressou na loja Japan 
Embalagens, apoderou-se de 04 baldes e saiu do estabelecimento sem 
pagar. Saulo Daniel Ferreira Novais, empregado da empresa vítima, foi 
avisado sobre a subtração e resolveu procurar LUIZ SÉRGIO na via pública, 
logrando êxito em encontrá-lo.

Ao ser interpelado por Saulo, para assegurar a posse da res furtiva e sua 
impunidade, o denunciado o agrediu, desferindo mordidas e chutes, fazendo 
a vítima cair ao solo, o que causou escoriações em ambos os joelhos.

 

No STJ, alegou a defesa a ocorrência de constrangimento ilegal, pois 
encontra-se privado de sua liberdade por prazo superior ao previsto em lei para 
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formação da culpa.

Sustentou, ainda, ausência de fundamentação do decreto preventivo, 
baseado na gravidade abstrata do delito e em elementos inerentes ao próprio tipo 
penal.

Defendeu a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas do 
cárcere, argumentando, por fim, que, em caso de eventual condenação será 
beneficiado com regime prisional diverso ao fechado.

Requereu, liminarmente e no mérito, a concessão da liberdade provisória.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 159/167, deneguei a ordem, motivando o 
presente regimental, no qual se reiteram os argumentos antes aduzidos.

É o relatório.

 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Insurge-se a defesa contra a prisão processual do paciente.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Considerando-se, ainda, que ninguém será preso senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação 
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da 
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que 
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado 
em meras conjecturas.

A propósito do assunto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem 
pública se constata, em regra, pela reiteração delituosa e/ou pela gravidade concreta 
Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na maioria das 
vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do agente, a 
jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da segregação 
cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo não pode ser 
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colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser 
conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão cautelar não é 
consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição desta tem 
por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e de indícios de 
autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam 
periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 
resguardar a ordem pública" (STF, HC n. 105.585/SP, relatora Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, entendo 
serem suficientes os motivos apontados pelas instâncias de origem para fundamentar a 
prisão preventiva do paciente.

Confira-se o que consta do decreto preventivo (e-STJ fls. 76/77):

 
Da análise dos elementos informativos reunidos nos autos, em cognição 
sumária, verifica-se que há prova da materialidade delitiva e indícios 
suficientes de autoria, conforme se depreende do auto de prisão em 
flagrante (fls. 01), do auto de exibição, apreensão e entrega (fls. 15), do 
receituário (fls. 19), dos termos de depoimento e declarações (fls. 02, 03). 
Consta dos autos que Policiais Militares estavam em patrulhamento no Jd. 
Gopoúva, momento em que foi informado, via Copom, um roubo em 
estabelecimento comercial nas proximidades. Quando estavam próximos ao 
comércio, um rapaz, com lesões nos joelhos e em uma das mãos, informou 
que um indivíduo entrou no estabelecimento em que trabalha, subtraiu 
quatro baldes, deixando o local e que foi atrás dele entrando em luta corporal 
com esse indivíduo, conseguindo pegar os baldes de volta. Apontado para 
os Policiais a direção do autor, passando suas características, um homem 
franzino, trajando camisa vermelha e bermuda branca e chinelos, foram 
realizadas buscas e na Rua Catarina Manzoni, altura do numeral 166, 
visualizaram um indivíduo com as mesmas características informadas, com 
escoriações nos joelhos. Realizada a abordagem, o indivíduo Luiz Sérgio 
Ribeiro Vieira, sem documentos, ao ser indagado,  disse ser usuário de 
drogas, que havia entrado em um comércio onde pegou alguns baldes para 
fazer um dinheiro, que um funcionário da loja entrou em luta corporal com 
ele, pegando os baldes de volta. No local dos fatos, rua Nossa Senhora Mãe 
dos Homens, 738, a vítima Saulo reconheceu Luiz como sendo o autor do 
crime. Saulo e Luiz foram levados ao Hospital Municipal de Urgências onde 
passaram por atendimento médico. Verifica-se dos autos que o autuado, 
embora primário, foi beneficiado com liberdade provisória em audiência de 
custódia realizada há poucos meses, em 17 de julho de 2023, processo da 
2a Vara Criminal de Guarulhos, que se encontra suspenso, nos termos do 
art. 366, do Código de Processo Penal (fls. 27 — autos n° 1502135-
52.2023.8.26.0535). Contudo, o autuado voltou a ser preso em flagrante 
delito pela prática de delito contra o patrimônio. Nesse contexto, a prisão 
preventiva é imprescindível para a garantia da ordem pública, como forma de 
evitar que novas infrações penais sejam cometidas, bem como para a 
instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal, sendo que 
medidas cautelares alternativas à prisão têm se mostrado ineficazes. Ante o 
exposto, com base no art. 282, §6°, e artigos 310, inciso II, e 312, todos do 
Código de Processo Penal, converto, em preventiva, a prisão em flagrante 
de LUIZ SÉRGIO RIBEIRO VIEIRA.

 

O Tribunal a quo, por sua vez, ressaltou (e-STJ fls. 37/39):
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A necessidade e a adequação, subprincípios do Princípio da 
Proporcionalidade, formam o  primeiro degrau de exigências que o 
magistrado deve atentar para impor a prisão.

De se ressaltar que eventuais condições pessoais favoráveis não são 
suficientes para infirmar a necessidade da decretação da custódia 
preventiva. Deve-se relevar, sobremaneira, as circunstâncias do crime e 
suas consequências, elementos valiosos para a imposição da medida de 
exceção, pois que informadores da personalidade do agente dotada de 
potencialidade perigosa. Cumpre destacar que o paciente se encontrava em 
liberdade provisória concedida em17/07/2023, nos autos nº 1502135-
52.2023.8.26.0535, também por delito patrimonial (fls. 27/28 na origem), o 
que demonstra potencial reiteração delitiva, apta a justificar, por ora, a 
manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública e aplicação 
da lei penal.

In casu, a decisão atacada apresenta-se devidamente fundamentada e 
atende ao quanto exigido pelo artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal.

O Juiz responsável pela audiência de custódia consignou a presença de 
indícios de autoria e prova da materialidade do crime, ressaltando a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
considerando as circunstâncias em concreto do fato e condições pessoais, 
trazendo os elementos de convicção que motivaram a medida de exceção:

[...]

 

Como se vê, não há falar em decisum desprovido de fundamentação, pois, 
de acordo com os autos, o paciente, para assegurar a posse da res furtiva e sua 
impunidade, agrediu funcionário da loja, desferindo mordidas e chutes, fazendo-o cair 
ao solo, o que causou escoriações em ambos os joelhos.

Destacou-se, ainda, que, embora primário, o paciente foi beneficiado com 
liberdade provisória em audiência de custódia realizada em 17/7/2023, (Processo da 
2ª Vara Criminal de Guarulhos, que se encontra suspenso, nos termos do art. 366 do 
CPP). Contudo, o autuado voltou a ser preso em flagrante pela prática de delito contra 
o patrimônio.

Tais circunstâncias denotam a necessidade da medida segregatória, sendo 
certo, ainda, que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal 
não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública.

Vale destacar, ainda, que "inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade 
entre a custódia cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, pois a 
referida análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente 
dos fatos e provas apresentados no caso concreto. Não sendo possível, assim, 
concluir, na via eleita, a quantidade de pena que poderá ser imposta, menos ainda se 
iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado" (AgRg no RHC n. 
177.255/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, 
DJe de 18/5/2023).

A propósito dos temas aqui levantados, destaco os seguintes precedentes:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA EM SENTENÇA. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. MODUS OPERANDI. IMPOSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DE 
REGIME MAIS BRANDO DE CUMPRIMENTO DE PENA. PRESENÇA DE 
ELEMENTOS FÁTICOS A INDICAR A GRAVIDADE CONCRETA DO 
CRIME. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II- Na hipótese, a decisão do Juízo de origem que decretou a prisão 
preventiva do paciente encontra-se em consonância com a jurisprudência 
desta Corte sobre o tema, eis que devidamente fundamentada em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do paciente 
acarretaria risco à ordem pública, especialmente pelo risco de reiteração 
delitiva, tendo em vista que o acusado "possui antecedentes infracionais", o 
que revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas e 
justifica a imposição da segregação cautelar ante o fundado receio de 
reiteração delitiva.

III - Ademais, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, notadamente se considerada a 
periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi da conduta 
supostamente praticada, consistente em roubo majorado, em concurso de 
pessoas, com emprego de violência real, tendo o d. juízo processante 
consignado que "a conduta delitiva do autuado é de acentuada gravidade e 
periculosidade, considerando que praticou delito de roubo com emprego de 
violência contra a vítima", "colocando em risco exponencial todos os 
presentes no local e ainda aproveitando-se da situação excepciona de 
pandemia", circunstâncias aptas a justificar a imposição da medida extrema 
para a garantia da ordem pública.

IV - Com efeito, impende destacar que é iterativa a jurisprudência "[...] deste 
Superior Tribunal, a existência de inquéritos, ações penais em curso, 
anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas 
denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação 
idônea a justificar a segregação cautelar. Precedentes do STJ" (RHC n. 
106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/04/2019).

V - Quanto à possibilidade de imposição de regime mais brando de 
cumprimento de pena, in casu, denota-se nos autos que não assiste razão 
ao impetrante. Isso porque, diante da gravidade concreta e do modus 
operandi da empreitada criminosa, onde "a vítima é pessoa idosa, que goza 
de especial proteção do Estado (Lei nº 10.741/03, alterada pela L ei nº 
14.423/22) e o crime foi cometido com emprego de violência contra pessoa, 
circunstâncias que autorizam o recrudescimento da resposta penal, de modo 
que não se pode taxar de desproporcional ou desarrazoado o regime inicial 
fixado", (e-STJ. fl. 30). Assim, a despeito de ainda não haver sido a matéria 
analisada por meio da via adequada, qual seja, recurso de apelação, não 
verifico a apontada ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, uma vez 
que há, nos autos, dados fáticos suficientes a indicar a gravidade concreta 
do crime.

VI - Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de 
que, havendo fundamentação concreta, e diante das circunstâncias do caso, 
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é possível a fixação de regime inicial mais gravoso para o cumprimento da 
pena, como ocorre no presente caso.

VII - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão 
se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação 
cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

VIII - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 774.958/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 
22/11/2022, DJe de 2/12/2022.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO TENTADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado.

2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da 
conduta delituosa, pois o crime de roubo teria sido praticado em concurso de 
agentes - dentre eles um menor de idade -, mediante o uso de simulacro de 
arma de fogo e com o emprego de violência real contra a vítima, que teria 
sido agredida com coronhadas no capacete. Tais circunstâncias autorizam a 
segregação provisória, segundo entendimento consolidado desta Corte no 
sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é 
decretada em razão do modus operandi com que o crime fora praticado, 
como ocorreu neste caso.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não 
estaria acautelada com a soltura do agravante.

4. O fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva.

5. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será 
beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo 
inviável tal discussão neste momento preliminar.

6. Quanto ao pleito de prisão domiciliar, o Tribunal de origem, 
fundamentadamente, concluiu que o agravante vem recebendo tratamento 
adequado dentro do sistema prisional. Rever tal entendimento demandaria, 
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência incabível nesta via mandamental.

7. Conquanto seja notória a gravidade da ampla disseminação do novo 
coronavírus no Brasil, o acórdão atacado está em consonância com o 
entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, na medida em que não há 
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evidências de que, dentro do estabelecimento prisional, o agravante não terá 
atendimento e proteção adequados, pelo contrário.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 745.729/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. VIOLÊNCIA 
REAL CONTRA A VÍTIMA. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias 
afirmaram que, em liberdade, o recorrente representava risco concreto à 
ordem pública em razão de sua periculosidade e da gravidade concreta da 
conduta, evidenciadas pelo modus operandi da conduta criminosa, 
consistente em roubo mediante violência real contra a vítima. Conforme se 
observa, o crime foi cometido em concurso de três agentes, sendo dois deles 
adolescentes, na medida em que os acusados, mediante grave ameaça 
exercida com a simulação de portar arma de fogo, abordaram a vítima, que 
se exercitava em via pública, ocasião em que o recorrente puxou a corrente 
do pescoço e tentou pegar o celular do seu bolso, após o que, tendo o 
ofendido reagido, o acusado passou a agredi-lo com socos e chutes, se 
evadindo do local em seguida. Ademais, a prisão também se justificou para 
evitar a reiteração na prática delitiva, uma vez que, conforme destacado 
pelas instâncias ordinárias, o recorrente havia sido beneficiado com 
liberdade provisória poucos dias antes pelo cometimento do delito de furto, 
tendo voltado a delinquir. Tais circunstâncias demonstram o risco ao meio 
social e recomendam a manutenção da custódia.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 157.356/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 7/4/2022.)

 

Finalmente, a aferição da existência do excesso de prazo impõe a 
observância ao preceito inserto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, que assim 
dispõe: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação."

Não obstante, a aferição da violação à garantia constitucional acima referida 
não se realiza de forma puramente matemática. Reclama, ao contrário, um juízo de 
razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória, mas 
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também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores 
que possam influir na tramitação da ação penal, no que concerne à alegação de 
excesso de prazo.

Ademais, o entendimento consolidado nesta Corte é de que somente 
configura constrangimento ilegal por excesso de prazo apto a ensejar o relaxamento da 
prisão cautelar a mora que decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, 
consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da acusação.

Na hipótese, como bem destacado pelo acórdão recorrido, "[c]onforme se 
observou em consulta ao SAJ, no caso em apreço, se verifica que o juízo de 1º grau 
tem atuado de forma regular, em observância aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório. Nota-se que a prisão em flagrante ocorreu em 13/11/2023, a denúncia 
aportada aos autos em22/11/2023 e recebida no mesmo dia. Na audiência realizada 
em04 de março do ano corrente, foi deferida diligência requerida pela própria Defesa, 
de modo que eventual atraso na conclusão do processo não pode ser imputado ao 
juízo" (e-STJ fl. 35).

Não há, portanto, como reconhecer a existência de excesso de prazo na 
formação da culpa, pois inexiste, por ora, desídia do Poder Judiciário. A demora na 
tramitação do feito decorre da realização de diligência requerida pela defesa, o que não 
caracteriza o constrangimento ilegal, nos termos do que determina a Súmula n. 64/STJ, 
segundo a qual "não constitui constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução 
provocado pela defesa".

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "Encerrada a instrução 
criminal e aguardando o feito tão somente a realização de diligência 
requerida pela defesa, consubstanciada na produção de laudo de exame de 
dependência toxicológica, inexiste constrangimento ilegal por excesso de 
prazo a justificar a concessão da ordem, a teor do enunciado das Súmulas 
52 e 64 do Superior Tribunal de Justiça" (HC n. 508.841/SP, Ministra Laurita 
Vaz, 6ª T., DJe 10/9/2019).

2. No caso em exame, não há que se falar em excesso de prazo, pois, nas 
palavras da Magistrada de primeiro grau, "A instrução processual já se 
encontra encerrada, restando apenas a conclusão do incidente de 
dependência toxicológica, instaurado a pedido da Defesa". Portanto, deve 
ser mantida a prisão preventiva do réu.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 797.865/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características 
de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar 
com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos processuais.

III - No caso em análise, verifica-se que a tramitação processual ocorre 
dentro da razoabilidade de tempo esperada, tendo em vista que devem ser 
sopesados o tempo de prisão provisória, as peculiaridades da causa, sua 
complexidade e outros fatores que eventualmente possam influenciar no 
curso da ação penal. Ademais, o acórdão recorrido decidiu em consonância 
com a orientação do STJ de que, não há que se falar em excesso de prazo 
na instrução quando a demora se deve a ato provocado pela defesa (Súmula 
n. 64 do STJ).

IV - Na hipótese, conforme consignado pelo acórdão objurgado: "verifica-se 
que a Dra Ana Paula Pereira Orsi (OAB/SP n° 181.023) foi nomeada aos 
26/4/21. intimada da nomeação aos 29/4/21- via DJE, conforme termo de 
compromisso de defensor dativo (fls. 85) e não apresentou defesa prévia (fls. 
89): o Pr. Jefferson Carlos dos Santos (OAB/SP n° 380.480 - nomeação aos 
24/9/21), regularmente intimado aos 17/11/21 (pessoalmente). 172/22 (via 
DJE) e 7/6/22 (pessoalmente), adotando postura semelhante, igualmente 
deixou de apresentar a defesa do paciente. Finalmente, foi indicado o 
terceiro defensor pelo convênio da DPESP e OAB (Dra Rozelene da Silva 
Kuae - OAB/SP n° 300.851), cuja intimação ocorreu pelo DJE aos 23/8/2022, 
nos termos do termo de compromisso (fls. 143 e 150/151- autos Originais). 
E, pela terceira vez, ainda não consta a peça defensiva nos autos, não 
obstante o prazo estabelecido na Lei n° 11.343/06, art. 55" (fl. 19). Portanto, 
"Não havendo notícia de ato procrastinatório por parte das autoridades 
públicas, consideradas as especificidades da causa, não há falar em 
excesso de prazo" (AgRg no HC n. 753.065/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, DJe de 30/9/2022.)

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 773.821/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 27/2/2023.)

 
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 902.769 / SP
Número Registro: 2024/0112850-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15033575520238260535 20551404482024 20551404820248260000 23274882023

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUIZ SERGIO RIBEIRO VIEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ SERGIO RIBEIRO VIEIRA (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/05/2024 
a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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